
DECISÕES 

DECISÃO DE EXECUÇÃO DA COMISSÃO 

de 11 de junho de 2013 

relativa à adequação das autoridades competentes dos Estados Unidos da América nos termos da 
Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

[notificada com o número C(2013) 3402] 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2013/280/UE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta a Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 17 de maio de 2006, relativa à revisão legal 
das contas anuais e consolidadas, que altera as Diretivas 
78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho e que revoga a Diretiva 
84/253/CEE do Conselho ( 1 ), nomeadamente o artigo 47. o , n. o 3, 
primeiro parágrafo, 

Após consulta da Autoridade Europeia para a Proteção de Da­
dos, 

Considerando o seguinte: 

(1) Em conformidade com o artigo 47. o , n. o 1, e com o ar­
tigo 53. o da Diretiva 2006/43/CE, em caso de inspeções ou 
investigações de revisores oficiais de contas ou de socieda­
des de revisores oficiais de contas, as autoridades compe­
tentes dos Estados-Membros podem autorizar a transferên­
cia de documentos de trabalho de revisão ou auditoria ou 
de outros documentos detidos por revisores oficiais de 
contas ou por sociedades de revisores oficiais de contas 
para as autoridades competentes de um país terceiro, desde 
que estas tenham sido declaradas adequadas pela Comissão 
e tenham celebrado acordos de colaboração recíprocos 
com as autoridades competentes dos Estados-Membros en­
volvidos. É, por conseguinte, necessário determinar quais as 
autoridades competentes de países terceiros que são consi­
deradas adequadas para efeitos da transferência de docu­
mentos de trabalho de revisão ou auditoria ou de outros 
documentos detidos por revisores oficiais de contas ou por 
sociedades de revisores oficiais de contas. 

(2) A transferência para as autoridades competentes de um país 
terceiro dos documentos de trabalho de revisão ou audito­
ria ou de outros documentos detidos pelos revisores oficiais 
de contas ou pelas sociedades de revisores oficiais de contas 
é uma questão de interesse público substancial relacionado 
com o exercício de uma supervisão pública independente. 
Assim, qualquer transferência desse tipo por parte das au­
toridades competentes dos Estados-Membros só poderá ter 
lugar exclusivamente para efeitos do exercício de compe­
tências de supervisão pública, de controlo externo de qua­
lidade e de inspeção dos auditores e sociedades de auditoria 
por parte das autoridades competentes do país terceiro em 
causa. Os Estados-Membros devem garantir que os acordos 

bilaterais que permitem a transferência de documentos de 
trabalho ou de outros documentos detidos por revisores 
oficiais de contas ou por sociedades de revisores oficiais 
de contas entre as suas autoridades competentes e as auto­
ridades competentes dos Estados Unidos da América in­
cluam salvaguardas apropriadas no que respeita à proteção 
dos dados pessoais, bem como à proteção do segredo pro­
fissional e da informação comercial sensível relativos às 
empresas cujas demonstrações financeiras são objeto de 
auditoria, bem como aos auditores dessas empresas que 
possam constar desses documentos. As pessoas emprega­
das ou anteriormente empregadas pelas autoridades com­
petentes do país terceiro que recebem as informações de­
vem estar sujeitas às obrigações de sigilo profissional. 

(3) Sem prejuízo do artigo 47. o , n. o 4, da Diretiva 2006/43/CE, 
os Estados-Membros devem garantir, para efeitos da super­
visão pública, controlo de qualidade e inspeção dos audi­
tores e sociedades de auditoria, que os contactos entre au­
ditores e sociedades de auditoria dos Estados-Membros e as 
autoridades competentes dos Estados Unidos da América 
tenham lugar através das autoridades competentes do Es­
tado-Membro em causa. 

(4) Os Estados-Membros podem decidir aceitar a realização 
de inspeções conjuntas, em circunstâncias excecionais, 
quando necessário para garantir uma supervisão efetiva. 
Os Estados-Membros podem permitir que a cooperação 
com as autoridades competentes dos Estados Unidos da 
América tenha lugar sob a forma de inspeções conjuntas 
ou através da participação de observadores sem poderes 
de inspeção ou de investigação e sem acesso aos docu­
mentos de trabalho de auditoria confidenciais ou a ou­
tros documentos detidos por revisores oficiais de contas 
ou por sociedades de revisores oficiais de contas. Essa 
cooperação deverá sempre ter lugar nas condições pre­
vistas no artigo 47. o , n. o 2, da Diretiva 2006/43/CE e na 
presente decisão, nomeadamente no que toca à necessi­
dade de que sejam respeitadas a soberania, confidenciali­
dade e reciprocidade. Os Estados-Membros devem garan­
tir que quaisquer inspeções conjuntas levadas a cabo na 
União pelas suas autoridades competentes e pelas auto­
ridades competentes dos Estados Unidos da América ao 
abrigo do artigo 47. o da Diretiva 2006/43/CE sejam li­
deradas pela autoridade competente do Estado-Membro 
em causa.
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(5) A Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Con­
selho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de 
dados pessoais e à livre circulação desses dados ( 1 ), aplica- 
-se ao tratamento de dados pessoais ao abrigo da presente 
diretiva. Assim, sempre que a transferência de documen­
tos de trabalho de auditoria ou de outros documentos 
detidos por revisores oficiais de contas ou por sociedades 
de revisores oficiais de contas para as autoridades com­
petentes dos Estados Unidos da América implique a di­
vulgação de dados pessoais, essa transferência deve ser 
sempre efetuada em conformidade com o disposto na 
Diretiva 95/46/CE. Os Estados-Membros devem garantir 
salvaguardas apropriadas no que respeita à proteção dos 
dados pessoais transferidos, nomeadamente através de 
acordos vinculativos celebrados em conformidade com 
o capítulo IV da Diretiva 95/46/CE entre as respetivas 
autoridades competentes e as autoridades competentes 
dos Estados Unidos da América, e devem assegurar-se 
de que estas últimas não divulgarão os dados pessoais 
incluídos nos documentos de trabalho de auditoria ou 
outros documentos detidos por revisores oficiais de con­
tas ou sociedades de revisores oficiais de contas sem o 
acordo prévio das autoridades competentes dos Estados- 
-Membros em causa. 

(6) A adequação das autoridades competentes de um país 
terceiro deve ser avaliada à luz dos requisitos de coo­
peração previstos no artigo 36. o da Diretiva 2006/43/CE 
ou de resultados funcionais essencialmente equivalentes 
aos mesmos. Essa adequação deverá, nomeadamente, ser 
avaliada à luz das competências exercidas pelas autorida­
des competentes dos Estados Unidos da América, das 
salvaguardas contra a quebra do sigilo profissional e 
das regras de confidencialidade que aplicam e da sua 
capacidade de cooperação, em função das disposições 
legais e regulamentares aplicáveis nesse país, com as au­
toridades competentes dos Estados-Membros. 

(7) Na medida em que os auditores e sociedades de revisão 
de empresas da União com valores mobiliários emitidos 
nos Estados Unidos da América, ou que integram grupos 
emitentes que apresentam contas consolidadas nesse país, 
são regulados pela legislação interna do mesmo, deve 
decidir-se se as autoridades competentes dos Estados- 
-Membros podem transferir documentos de trabalho de 
auditoria ou outros documentos detidos por revisores 
oficiais de contas ou por sociedades de revisores oficiais 
de contas para as autoridades competentes dos Estados 
Unidos da América, exclusivamente para efeitos do exer­
cício das suas competências de supervisão, controlo de 
qualidade externo e inspeção dos auditores e sociedades 
de auditoria. 

(8) A adequação das autoridades competentes dos Estados 
Unidos da América foi avaliada para efeitos do artigo 47. o 
da Diretiva 2006/43/CE. As decisões de adequação rela­
tivas às autoridades dos Estados Unidos da América de­
vem ser tomadas com base nessas avaliações. 

(9) A Securities and Exchange Commission dos Estados Unidos 
da América dispõe de competências para a inspeção os 

auditores e sociedades de auditoria; a presente decisão só 
deverá abranger as competências da Securities and Ex­
change Commission dos Estados Unidos da América para 
a inspeção dos auditores e sociedades de auditoria. A 
Securities and Exchange Commission dos Estados Unidos 
da América aplica salvaguardas adequadas que proíbem 
e punem a divulgação de informação confidencial a qual­
quer pessoa ou autoridade terceira pelos seus atuais ou 
antigos empregados. Os documentos de trabalho de au­
ditoria ou outros documentos detidos por revisores ofi­
ciais de contas ou por sociedades de revisores oficiais de 
contas que forem transferidos serão utilizados exclusiva­
mente para efeitos de inspeção de auditores e sociedades 
de auditoria. A Securities and Exchange Commission pode, 
nos termos da disposições legais e regulamentares dos 
Estados Unidos da América, transferir documentos de 
trabalho de auditoria ou outros documentos detidos 
por auditores e sociedades de auditoria dos Estados Uni­
dos da América e relacionados com inspeções que pos­
sam conduzir em relação a esses auditores e sociedades 
de auditoria para as autoridades competentes de qualquer 
Estado-Membro. Assim, deve ser declarada a adequação 
da Securities and Exchange Commission dos Estados Unidos 
da América para efeitos do artigo 47. o , n. o 1, da Diretiva 
2006/43/CE. 

(10) O Public Company Accounting Oversight Board dos Estados 
Unidos da América dispõe de competências para a su­
pervisão pública, controlo de qualidade externo e inves­
tigação a auditores e sociedades de auditoria. Aplica sal­
vaguardas adequadas que proíbem e punem a divulgação 
de informação confidencial a qualquer pessoa ou autori­
dade terceira pelos seus atuais ou antigos empregados. Os 
documentos de trabalho de auditoria ou outros docu­
mentos detidos por revisores oficiais de contas ou por 
sociedades de revisores oficiais de contas que forem 
transferidos serão utilizados exclusivamente para efeitos 
de supervisão pública, controlo de qualidade externo e 
inspeção de auditores e sociedades de auditoria. Essa 
entidade pode, nos termos da disposições legais e regu­
lamentares dos Estados Unidos da América, transferir 
documentos de trabalho de auditoria ou outros docu­
mentos detidos por auditores e sociedades de auditoria 
dos Estados Unidos da América para as autoridades com­
petentes de qualquer Estado-Membro. Assim, deve ser 
declarada a adequação do Public Company Accounting 
Oversight Board dos Estados Unidos da América para 
efeitos do artigo 47. o , n. o 1, da Diretiva 2006/43/CE. 

(11) A transferência de documentos de auditoria ou de outros 
documentos detidos por revisores oficiais de contas ou 
por sociedades de revisores oficiais de contas deve incluir 
a concessão de acesso ou a transmissão às autoridades 
cuja adequação seja declarada ao abrigo da presente de­
cisão dos documentos de auditoria ou outros documen­
tos detidos por revisores oficiais de contas ou sociedades 
de revisores oficiais de contas, mediante acordo prévio 
das autoridades competentes dos Estados-Membros, bem 
como a concessão de acesso ou a transmissão desses 
documentos a essas autoridades pelas autoridades com­
petentes dos Estados-Membros. Em consequência, em 
caso de inspeções ou investigações, os revisores oficiais 
de contas e as sociedades de revisores oficiais de contas 
não devem ser autorizados a transmitir nem a conceder
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acesso a documentos de auditoria ou outros documentos 
que detenham a essas autoridades noutras condições que 
não sejam as definidas na presente decisão e no ar­
tigo 47. o da Diretiva 2006/43/CE, por exemplo com 
base no consentimento do revisor oficial de contas, da 
sociedade de revisores oficiais de contas ou da empresa 
sua cliente. 

(12) A presente decisão é adotada sem prejuízo dos acordos 
de cooperação referidos no artigo 25. o , n. o 4, da Diretiva 
2004/109/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
15 de dezembro de 2004, relativa à harmonização dos 
requisitos de transparência no que se refere às informa­
ções respeitantes aos emitentes cujos valores mobiliários 
estão admitidos à negociação num mercado regulamen­
tado e que altera a Diretiva 2001/34/CE ( 1 ). 

(13) Na medida em que é adotada no contexto da Decisão de 
Execução 2013/281/UE da Comissão ( 2 ) sobre a equiva­
lência dos sistemas de supervisão pública, de controlo de 
qualidade, de inspeção e de sanções aplicáveis aos audi­
tores e às entidades de auditoria dos Estados Unidos da 
América, não deve condicionar qualquer decisão final de 
equivalência que a Comissão possa vir a adotar nos ter­
mos do artigo 46. o , n. o 2, da Diretiva 2006/43/CE. 

(14) O objetivo último da cooperação com os Estados Unidos 
da América no domínio da supervisão da auditoria é o de 
chegar a uma situação em que se verifique uma aceitação 
mútua dos sistemas de supervisão de cada parte, em cujo 
quadro as transferências de documentos de trabalho de 
auditoria ou de outros documentos detidos por revisores 
oficiais de contas ou por sociedades de revisores oficiais 
de contas só será necessária em casos excecionais. Essa 
aceitação mútua seria baseada na equivalência dos siste­
mas de supervisão da auditoria na União e nos Estados 
Unidos da América. 

(15) O Public Company Accounting Oversight Board dos Estados 
Unidos da América pretende aprofundar a sua avaliação 
dos sistemas de supervisão da auditoria dos Estados- 
-Membros, antes de tomar uma decisão quanto à aceita­
ção da supervisão efetuada pelas respetivas autoridades 
competentes. Assim, o mecanismo de cooperação entre 
as autoridades competentes dos Estados-Membros e o 
Public Company Accounting Oversight Board e a Securities 
and Exchange Commission dos Estados Unidos da América 
deverá ser reanalisado a fim de avaliar os progressos 
realizados no sentido da aceitação mútua dos sistemas 
de supervisão. Por esses motivos, a presente decisão deve 
ser aplicável por um período de tempo limitado. 

(16) As medidas previstas na presente decisão estão em con­
formidade com o parecer do Comité instituído pelo ar­
tigo 48. o , n. o 1, da Diretiva 2006/43/CE, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

É declarada a adequação do Public Company Accounting Oversight 
Board dos Estados Unidos da América e da Securities and 

Exchange Commission dos Estados Unidos da América para efei­
tos do artigo 47. o , n. o 1, da Diretiva 2006/43/CE. 

Artigo 2. o 

1. Em caso de inspeções ou investigações de revisores oficiais 
de contas ou de sociedades de revisores oficiais de contas, qual­
quer transferência de documentos de trabalho de auditoria ou 
de outros documentos detidos por revisores oficiais de contas 
ou por sociedades de revisores oficiais de contas fica sujeita à 
aprovação prévia da autoridade competente do Estado-Membro 
em causa ou será efetuada por essa mesma autoridade compe­
tente. 

2. A transferência de documentos de trabalho de auditoria 
ou outros documentos detidos por revisores oficiais de contas 
ou por sociedades de revisores oficiais de contas não pode servir 
outros fins que não a supervisão pública, o controlo externo de 
qualidade ou a inspeção dos auditores e sociedades de auditoria. 

3. Nos casos em que determinados documentos de trabalho 
de auditoria ou outros documentos detidos por revisores oficiais 
de contas ou pelas sociedades de revisores oficiais de contas 
sejam detidos exclusivamente por um revisor oficial de contas 
ou sociedade de revisores oficiais de contas estabelecido num 
Estado-Membro diferente do Estado-Membro em que o auditor 
do grupo esteja estabelecido e cujas autoridades responsáveis 
tenham recebido um pedido de transferência da parte de qual­
quer uma das autoridades referidas no artigo 1. o , esses docu­
mentos só são transferidos para a autoridade competente do 
país terceiro em causa se a autoridade competente do primeiro 
Estado-Membro tiver dado o seu acordo expresso a essa trans­
ferência. 

4. Os Estados-Membros devem garantir que os mecanismos 
bilaterais que permitem a transferência de documentos de tra­
balho de auditoria ou de outros documentos detidos por revi­
sores oficiais de contas ou por sociedades de revisores oficiais 
de contas entre as suas autoridades competentes e as autorida­
des competentes dos Estados Unidos da América incluam sal­
vaguardas apropriadas no que respeita à proteção dos dados 
pessoais, bem como à proteção do segredo profissional e da 
informação comercial sensível relativos às empresas cujas de­
monstrações financeiras são objeto de auditoria ou aos auditores 
e sociedades de auditoria dessas empresas que possam constar 
desses documentos. 

5. Sem prejuízo do artigo 47. o , n. o 4, da Diretiva 
2006/43/CE, os Estados-Membros devem garantir, para efeitos 
de supervisão pública, controlo de qualidade e inspeção dos 
auditores e sociedades de auditoria, que os mecanismos bilate­
rais que permitem a transferência de documentos de trabalho de 
auditoria ou de outros documentos detidos por revisores oficiais 
de contas ou por sociedades de revisores oficiais de contas entre 
as suas autoridades competentes e as autoridades competentes 
dos Estados Unidos da América determinem que os contactos 
entre auditores e sociedades de auditoria dos Estados-Membros 
e as autoridades competentes dos Estados Unidos da América 
tenham lugar através das autoridades competentes do Estado- 
-Membro em causa.
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6. Os Estados-Membros só podem dar o seu acordo a inspeções conjuntas quando estas sejam necessá­
rias. Devem garantir que quaisquer inspeções conjuntas levadas a cabo pelas suas autoridades competentes e 
pelas autoridades competentes dos Estados Unidos da América no território dos Estados-Membros em 
conformidade com o artigo 47. o da Diretiva 2006/43/CE sejam, como regra geral, lideradas pela autoridade 
competente do Estado-Membro em causa. 

7. Os Estados-Membros devem garantir que quaisquer mecanismos de cooperação bilateral entre as suas 
autoridades competentes e as autoridades competentes dos Estados Unidos da América estejam em confor­
midade com as condições definidas no presente artigo. 

Artigo 3. o 

A presente decisão é aplicável de 1 de agosto de 2013 até 31 de julho de 2016. 

Artigo 4. o 

Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 11 de junho de 2013. 

Pela Comissão 

Michel BARNIER 
Membro da Comissão
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